
    

 

 

 

 

 

 

 

Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e 

Direitos Humanos 
 

 

 

 

Matéria: Projeto de Lei nº 065/2021. 

 

Objeto: Institui no Município de Flores da Cunha a Política Municipal de 

Erradicação da Pobreza Menstrual. 

  

A proposição ora analisada é de autoria do Vereador Carlos Roberto Forlin e 

dispõe sobre matéria que já vem sendo discutida em esfera nacional através da Lei Federal nº 

14.214, de 6 de outubro de 2021. Sob o ponto de vista meritório se destaca a necessidade das 

pessoas que menstruam serem atendidas por todas as ferramentas disponíveis, de forma que 

possam ter sua dignidade assegurada mesmo em situações de vulnerabilidade social. Neste 

passo, entende-se por pobreza menstrual a situação em que falta instrução para lidar com o 

período, falta de absorvente e também falta de saneamento básico, como água e esgoto 

tratados. 

Superadas tais colocações, é importante salientar que a proposição analisada é 

vaga no diz respeito à implementação de tal política no sentido de que não imputa obrigações 

a qualquer ente federativo e nem mesmo ao Poder Legislativo. Dessa forma, é de bom tom 

alertar para a possibilidade de que a proposição, caso aprovada, não alcance os efeitos 

pretendidos pelo autor. Ainda assim, não se observam prejuízos que possam ser causados 

através da aprovação da mesma e, portanto, o PARECER É FAVORÁVEL à tramitação do 

Projeto de Lei nº 065/2021. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 07 de abril de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Vereador Clodomir José Rigo 

Relator 

 

 

 

 

Vereadora Silvana De Carli                               Vereador Vitorio Francisco Dalcero 

 


